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CONVERGÊNCIAS E DIVERGÊNCIAS: 

A QUESTÃO DAS CORRENTES DE PENSAMENTO EM 

PSICOLOGIA . 1 

Luís Cláudio Figueiredo 

RESUMO 

O presente texto trata do campo dos saberes psicológicos como sendo um 
campo de dispersão e, portanto, como estando atravessado e constituído por 
um feixe de divergências que se situam em diferentes planos: um plano 
ontológico, no epistemológico e no ético. Discutem-se, então, formas mais ou 
menos maduras de lidar com estas divergências e de procurar além delas 
perspectivas convergentes. A. principal tese aqui defendida é a de que 
precisamos conservar a diversidade na unidade e a unidade na diversidade 
ou seja, preásamos reconhecer e respeitar as diferenças em toda 
complexidade e radicalidade e ao mesmo tempo compreendê-las na sua 
organização interna, nas suas origens e nas suas implicações colocando-as 
continuamente em debate e mantendo assim permanentemente em aberto a 
própria questão. 

Palavras-chave: pensamentos divergentes, ciência, produção científica. 

O presente texto 2 enfoca um tema a que me venho dedicado 
há cerca de quinze anos e no qual venho investindo uma parte 
substancial do meu esforço de pesquisa e reflexão. No entanto, 
quero, também, de antemão, fazer uma advertência: estes anos 
todos não foram suficientes para que eu possa hoje oferecer 
respostas completas e convincentes aos inúmeros e angustiantes 
problemas que decorem da fragmentação do conhecimento 
psicológico. 

Poderia dizer, contudo, que o ganho tem sido exatamente o 
de fazer avançar o problema no sentido de mantê-lo aberto, 
tornando-o para mim mesmo mais claramente delineado. Isto, 
talvez, seja pouco para oferecer, mas não gostaria de decepcionar 
excessivamente meus eventuais leitores prometendo mais do que 

1 Compilação de trechos de FIGUEIREDO, Luís Cláudio. Convergências e 
divergências a questão das correntes de pensamento em psicologia. 
Transinformação, 4 (1, 2, 3) 15 -26, jan/dez 1992. 

2 O presente texto foi originalmente apresentado na forma de uma palestra 
no Hospital da UFRGS. Porto Alegre em Novembro de 1992. 


realmente me acho em condições de oferecer. 

Ao longo destas páginas tratarei em primeiro lugar da 
própria dificuldade que nós psicólogos encontramos por ter de lidar 
com a fragmentação de nossos saberes; veremos como 
freqüentemente, atordoados pelas divergências e ansiando por 
convergências e unidades, enveredamos pelos caminhos perigosos 
do dogmatismo e do ecletismo. Em seguida, apresentarei algumas 
perspectivas que me parecem mais maduras e profícuas para 
enfrentar estas questões. Estas perspectivas dizem respeito, 
primeiramente, a tentativas de compreender a estrutura da dispersão 
( que parece caótica mas na verdade tem sua própria organização); 
em segundo lugar trata-se de avaliar o alcance da divergências ( que 
é muito mais amplo, profundo e complexo daquilo que poderíamos 
chamar apenas de divergências teóricas); no exame deste alcance 
será muito enfatizado a dimensão propriamente ética envolvida na 
questão. 

I 

Faz parte do conhecimento de todo psicólogo, de todo 
professor de psicologia e de todo aluno em formação o estado 
fragmentar do conhecimento psicológico. A propósito, Luiz Alfredo 
Garcia-Roza referiu-se à psicologia como um “espaço de 
dispersão”. Para quem acompanha a história desta área de produção 
de saberes e de práticas fica muito claro que esta designação serve 
para caracterizar a psicologia pelo menos nos últimos 100 anos e 
nada indica que vá perder a validade nos anos futuros. 
Efetivamente, a ocupação do espaço psicológico pelas teorias e 
sistemas não deu lugar à formação de um continente, mas sim de 
um arquipélago conceituai e tecnológico. Ou seja, não se trata de 
um território uno e integrado, embora também não sejam ilhas 
totalmente avulsas e desconectadas. Na verdade ao longo de cerca 
de 40 anos, as duas últimas décadas do século XIX e as duas 
primeiras do século XX surgiram, quase que simultaneamente, as 
grandes propostas de apreensão teórica do psicológico ou do 
comportamental. De lá para cá o que assistimos foi a consolidação 



3 

de micro - comunidades relativamente independentes, cada qual 
com suas crenças, seu métodos, seus objetivos, seus estilos, suas 
linguagens e suas histórias particulares. No entanto, a independência 
não é completa, o que se mostra de variadas maneiras. 

Por exemplo: via de regra, dentro de um curso de formação 
de psicólogos estão representadas muitas (mas não todas) destas 
comunidades. Os alunos ao ingressarem no curso e entrando em 
contato com o currículo podem ficar, de início, com a expectativa 
de que várias disciplinas irão se organizar harmonicamente, 
convergindo para uma meta comum, segundo uma concepção 
compartilhada por todos os professores do que seja pensar e fazer 
psicologia. Muito rapidamente eles percebem que algo não caminha 
conforme o esperado. Costuma emergir então, um certo 
desassossego e uma certa desconfiança. Penso que algo que merecia 
ser prontamente tematizado é a relação entre o estado um tanto 
caótico e inevitavelmente desarticulado de qualquer currículo de 
formação em psicologia e as condições históricas desta área. Esta já 
seria uma boa razão para atribuirmos ao estudo da história da 
psicologia, ou das psicologias, um lugar privilegiado na formação do 
psicólogo. E claro que esta história não poderia ser apenas, como 
freqüentemente ocorre, uma exposição das teorias e sistemas; seria 
necessário enveredar pelo estudo dos níveis ou planos em que estes 
sistemas podem ser confrontados e compreendidos como legítimos 
habitantes do espaço psicológico, seria ainda necessário identificar 
suas posições particulares dentro deste espaço, com todas as 
implicações práticas, técnicas e éticas que lhes correspondem. A isso 
voltarei mais tarde. 

Na ausência de uma compreensão mais abrangente e 
profunda do nosso espaço de dispersão experimenta-se um sutil 
mal-estar que poderia ocasionalmente converter-se em episódios de 
angústia. Se esta não aparece claramente é porque contra ela logo 
emergem duas reações muito típicas e perniciosas; o dogmatismo e 
o ecletismo. No primeiro caso, o psicólogo em formação ou já 
formado tranca-se dentro de suas crenças e ensurdece para tudo que 
possa contestá-las. No segundo adota indiscriminadamente todas as 
crenças, métodos, técnicas e instrumentos disponíveis de acordo 
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com sua compreensão do que lhe parece necessário para enfrentar 
unificadamente os desafios da prática. 

E preciso perceber o que estas duas defesas contra a 
angústia têm em comum: elas bloqueiam o acesso à experiência. 
No caso do dogmatismo a minha afirmação deve parecer óbvia: 
quem se agarra aos sistemas como tábua de salvação não só não 
pode ouvir as interpretações que viriam de outras vozes teóricas 
( que ficam de antemão desqualificadas ), mas também não se 
permite ouvir o que sua prática tem a dizer, salvo na medida em que 
se encaixe no esquema do que o psicólogo pensa que sabe. Eu não 
estou aqui defendendo uma posição ingenuamente empirista, sei 
muito bem que as teorias são indispensáveis para que se torne 
inteligível o campo das experiências; são elas que nos ajudam na 
tarefa de configuração deste campo e sem elas estaríamos 
desempregados diante de uma proliferação de acontecimentos 
completamente fora do nosso manejo. Contudo, o reconhecimento 
deste papel para as teorias e mais amplamente o reconhecimento de 
que não há experiência sem pressupostos não se pode confundir 
com o aferramento dogmático a um conjunto de crenças que resulte 
na própria impossibilitação de qualquer experiência nova. 

A posição eclética apenas aparentemente escapa deste 
cativeiro: ocorre, na verdade, que o eclético lança mão de tudo, sem 
rigor e sem compromissos, a partir de um plano de compreensão 
que, este, nunca é questionado: o do senso comum. E neste nível do 
senso comum que o eclético acha que “no fundo” existe uma 
unidade entre as teorias e sistemas, que as técnicas e instrumentos se 
complementam, que ele as avalia, que ele supõe identificar as 
necessidades de seus clientes, etc., etc. A prisão do senso comum é 
mais invisível exatamente porque é mais próxima e envolvente, mas 
ela é, tal como o dogmatismo, um limite e um bloqueio. De fato, 
seja, enclausurado dogmaticamente na sua teoria ou ingenuamente 
enclausurado no senso comum o psicólogo que cede à tentação de 
escapar da angústia através destas formas bastardas de unificação 
perde a capacidade de experimentar. O que é experimentar, 
efetivamente, senão entrar em contato com a alteridade ? 



“Fazer um experiência com o que quer que seja, uma coisa, 
um ser humano, um deus, isto quer dizer: deixá-la vir sobre 
nós, para que nos atinja, nos cai em cima, nos transforme e 
nos faça outro ” 

(Heidegger) 

Estas são as palavras de um dos maiores senão o maior 
pensador do século XX, Martin Heidegger. O que ele enfatiza é que 
a verdadeira experiência comporta um momento de encontro, de 
negação, de transformação. Ou seja, experimentar é deixar-se fazer 
outro no encontro com o outro. Em outras palavras: só há 
experiência aonde há diferença e aonde novas diferenças são 
engendradas. Ora, tanto o dogmático não se dispõe a nada disto, 
como o eclético procura manter-se fundamentalmente o mesmo, 
encobrindo esta imobilidade e esta mesmice impermeável com a 
fantasia da variedade e da liberdade. 

II 

Se me alonguei nesta questão do dogmatismo e do ecletismo 
é porque infelizmente eles costumam ser tentações quase 
irrecusáveis para o psicólogo. 

Mas será que não existem outras maneiras de enfrentar a 
dispersão do espaço psi, de lidar com a angústia que ele evoca ? 
Creio que sim, mas estas maneiras exigem uma estreita aliança de 
movimentos construtivos e movimentos reflexivos. Chamo de 
movimentos construtivos os que implicam em investir na produção 
do conhecimento a partir dos recursos conceituais disponíveis nas 
teorias e no encontro destes recursos com os desafios da prática, ou 
seja, a partir das experiências. Não se trata, necessariamente, de 
transformar todo psicólogo num profissional de pesquisa, mas de 
trazer para as situações práticas e profissionais a competência de 
pensar que permita a elaboração de conhecimentos novos. Ê 
preciso abandonar a idéia de que a psicologia dita “ aplicada “ seja a 
mera aplicação de um conhecimento científico já constituído. No 
nosso campo, tão ou mais decisivo que o conhecimento teórico 
disponível é a incorporação deste conhecimento às habilidades do 


profissional como um dos ingredientes do que poderíamos chamar 
de “conhecimento tácito” do psicólogo. Pois bem, esta 
incorporação da teoria só acontece no bojo de um processo muito 
pessoal e em grande parte intransferível de experimentação e 
reflexão; nesta medida, nossa atividade profissional vai muito além 
da aplicação, constituindo-se em uma autêntica elaboração de 
conhecimentos mesmo que estes não se traduzam em textos, 
mesmo que permaneçam como conhecimentos tácitos 
incorporados às práticas do profissional na forma de um saber de 
ofício. 

No entanto, para que o movimento construtivo possa se 
efetivar é necessário conservar aberto o lugar para a experiência, o 
lugar da alteridade, da negatividade, da transformação. Ora, a 
abertura e conservação deste espaço é tarefa de reflexão. A reflexão 
destina-se, no caso, a elucidar os limites de cada sistema, seja 
explicitando seus pressupostos, seja antecipando suas implicações e 
conseqüências, muitas vezes invisíveis a olho nu. 

Muitas vezes se pensa que a principal função da atividade 
reflexiva no campo das teorias científicas seja a de investigar e, se 
necessário questionar suas pretensões à verdade. Em outras 
palavras, muitas vezes se acredita que quem reflete sobre teorias e 
sistemas psicológicos deveria fazer perguntas tais como: como se 
deu e se dá a produção e a validação do conhecimento que se 
apresenta como sendo científico ? quais os métodos e técnicas 
acionados na produção e validação do conhecimento, etc...? 

Ora, em relação e este tipo de preocupação haveria duas 
coisas a considerar. Em primeiro lugar, a centralidade das questões 
epistemológicas no campo da cultura moderna e científica tem sido 
cada vez mais problematizada (Rorty, 1979, 1982, 1990); observa-se 
em todo o pensamento contemporâneo um abandono progressivo e 
as vezes dramático do projeto fundacionista, ou seja, do intento de 
fazer repousar o conhecimento científico em bases sólidas e 
inquestionáveis, isto é, em alguma forma de conhecimento imediato 
e indiscutível tal como foram os projetos e epistemológicos da 
modernidade, sejam os de inspiração baconiana, sejam os oriundos 
da tradição cartesiana. Ao contrário disso, já se torna quase 
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consenso a aceitação de que não há tais fundamentos, de que não há 
conhecimento sem pressupostos sendo que estes podem ser 
explicitados, e é bom que sejam, mas jamais serão verificados ou 
refutados. No máximo eles poderão ser avaliados em suas 
propriedades heurísticas, ou seja, na sua fecundidade e na sua 
eficácia. 

Em segundo lugar, cabe assinalar que o abandono do 
projeto fundacionista e a ênfase na investigação dos pressupostos 
das construções teóricas e das práticas vem a calhar para uma área 
como a nossa, marcada pela dispersão. Não creio, efetivamente, que 
a avaliação comparativa das teorias e dos sistemas psicológicos 
pudesse ser feita apenas ou principalmente no plano 
epistemológico. Não é possível nem faz sentido procurar saber 
quem é ou foi mais científico: Skinner, Piaget, Freud, Jung, Rogers ? 
O que se passa é que os diversos sistemas de pensamento 
psicológico não visam os mesmos objetos, da mesma maneira, com 
os mesmos objetivos e de acordo com os mesmos padrões. As 
noções de “realidade”, de “psiquismo”, de “comportamento”, 
etc...variam; igualmente varia o que se entende por “teoria”, por 
“conhecimento” e por “verdade”; em decorrência, variam os 
critérios de avaliação do conhecimento e dos métodos e 
procedimentos adequados. Nesta medida tais divergências não se 
resolverão mediante pesquisas já que qualquer pesquisa será 
efetuada a partir de seus próprios pressupostos. Chamo de 
“matrizes do conhecimento psicológico” (Figueiredo, 1991) a estes 
grandes conjuntos de valores, normas, crenças metafísicas, 
concepções epistemológicas e metodológicas que subjazem às 
teorias e as práticas profissionais dos psicólogos. Coloco também 
no plano das matrizes o conjunto das implicações éticas que 
pertencem legitimamente ao mesmo campo de produção teórica e 
de práticas. 

Aqui creio que seria oportuno deter-me um pouco no termo 
“matrizes”. E preciso de início estabelecer algumas diferenças de 
nível: falando em “sistemas”, em “escolas”, em “facções” ou 
“correntes” eu permaneço no nível manifesto, embora recortando 
de forma mais ou menos flexível, mais ou menos restritiva o meu 
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material. E verdade que o termo “correntes” ao insistir na dimensão 
temporal se abre para uma passagem de apreensão das idéias tais 
como se mostram para uma apreensão das idéias na sua 
historicidade, na sua auto-geração. No entanto, se o meu interesse é 
o de identificar pressupostos e implicações eu necessito de um 
termo que me dê acesso a um nível que opera no registro do latente, 
do que age dissimuladamente. Os termos “paradigma” tal como 
empregado por Kuhn (1970), “episteme” tal como empregado por 
Foucault (1966, 1969), “bases metafísicas” tal como empregado por 
Burtt (1983), entre outros, dizem respeito exatamente a este nível 
que me interessava focalizar. Optei pelo termo “matrizes”, que por 
sinal também veio a ser proposto por Kuhn (1974) para substituir o 
de “paradigmas”, porque ele me pareceu o mais apto a falar do meu 
tema: o espaço psi como um espaço de dispersão que, apesar de 
tudo, não é um espaço de caos absoluto, pois possui uma 
organização subterrânea a partir da qual podem ser confrontadas, 
aproximadas ou contrapostas as correntes, as escolas, as seitas, 
enfim, todos os habitantes graúdos ou miúdos do espaço 
psicológico. As matrizes são geradoras, elas são fontes, elas 
instauram os campos de teorização e de ação possíveis, elas 
inauguram as histórias das psicologias. 

No meu livro Matrizes do Pensamento Psicológico 
procurei oferecer um quadro panorâmico das psicologias 
contemporâneas organizado a partir de suas matrizes. O espaço não 
permitirá estender-me sobre a questão. Apenas recordarei que lá 
denomino matrizes científicas a todas as matrizes a partir das quais a 
psicologia vem a ser concebida e praticada como ciência natural (de 
acordo, naturalmente, com os modelos de ciência natural 
disponíveis no século XIX), todas pressupõem a crença numa 
ordem natural e diferem apenas na forma de considerarem esta 
ordem, as psicologias geradas por estas matrizes seriam construídas 
como anexos ou segundo aos modelos de outras ciências da 
natureza, como, por exemplo, a biologia. Como as demais ciências 
naturais, as psicologias estariam destinadas a fornecer um 
conhecimento útil para previsão e controle dos eventos psíquicos e 
comportamentais. 
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De outro lado, encontram-se as matrizes inspiradas no 
pensamento romântico de oposição ao racionalismo iluminista e ao 
império da matemática e do método: para elas o objeto da 
psicologia não são eventos naturais, mas são formas expressivas, ou 
seja, as ações, produtos e obras de uma subjetividade singular que 
através deles se dá a conhecer. Enquanto as psicologias engendradas 
por matrizes cientiíicistas propunham-se como conhecimento apto 
a previsões e controles e, nesta medida, se obrigavam a explicar os 
eventos psíquicos e comportamentais inserido-os numa ordem 
natural, as psicologias engendradas a partir das matrizes românticas 
tem como meta compreender, ou seja, gerar conhecimentos aptos à 
apreensão das formas expressivas. A meta deste conhecimento seria 
a de ampliar a capacidade de comunicação entre os homens e de 
cada um consigo mesmo. 

Destas matrizes românticas destacam-se as que eu 
denomino de pós-românticas. Nestes casos, o que observamos é o 
resgate da grande questão colocada pelas matrizes românticas, a 
questão da compreensão, aliado à renuncia à esperança de uma 
apreensão fácil e imediata do sentido. Para estas matrizes o sentido 
dos atos, dos produtos e das obras não coincide com as vivências 
que lhes correspondem, supõem-se que por de trás dos sentidos 
haja outros sentidos e por trás destes haja processos e mecanismos 
geradores de sentido e que nada disso se dê espontaneamente à 
nossa consciência. Seria preciso, portanto, elaborar métodos e 
técnicas e critérios interpretativos que nos permitam ir além de uma 
compreensão ingênua e auto-centrada dos outros e de nós mesmos. 
(...) 

III 3 

A maior parte dos estudos sobre a modernidade costuma 
identificar como seu marco de início o pensamento de Descartes, o 
fundador do racionalismo moderno. Certamente, a constituição da 
modernidade foi altamente complexa e longa, mas, se é preciso 

3 Compilado de FIGUEIREDO, L.C.M. e SANTI, RL.R. - Psicologia: uma 
(nova) introdução - São Paulo: Educ, 1997 


estabelecer um marco, Descartes se presta bem a isto. 

Descartes pretende estabelecer as condições de possibilidade 
para que obtenhamos um conhecimento seguro da verdade. Ele se 
alinha entre aqueles que quiseram superar a grande dispersão do 
Renascimento e, o que talvez é o mais importante, superar o 
ceticismo. 

Ao lermos as primeiras páginas do Discurso do Método , vemos 
o depoimento de um homem nascido no limite do Renascimento 
em meio a uma profusão tamanha de idéias e opiniões, que se via 
levado a desacreditar todas elas. Não querendo entregar-se ao 
ceticismo, impôs-se o projeto de buscar alguma verdade sobre a 
qual não pairasse a menor sombra de dúvida e pudesse, assim, 
tornar-se o fundamento para toda a construção de conhecimento 
válido. Para isto, curiosamente, utilizou o instrumento cético: a 
dúvida. Sua intenção era submeter toda e qualquer idéia, impressão 
ou crença a uma dúvida metódica: as idéias erradas seriam 
descartadas; as incertas seriam igualmente descartadas, ao menos 
provisoriamente; somente idéias absolutamente claras e distintas 
poderiam ser consideradas verdadeiras e servir de base para a 
filosofia e as ciências. Tudo aquilo que se mostrasse incerto teria 
que ser analisado a partir do elemento verdadeiro revelado ao final 
do processo. 

O procedimento parece conduzir Descartes ao ceticismo. 
Seus mestres, os livros, as leis e os critérios morais de cada cidade, 
tudo parece incerto. Seus órgãos do sentido também se mostram 
passíveis de enganos e seus sentimentos ainda mais, por serem tão 
mutáveis. Conforme a dúvida se aprofundam, Descartes se vê cada 
vez mais acuado, até imaginar a existência de um "gênio maligno", 
capaz de enganá-lo em toda e qualquer idéia que fizesse do mundo. 
Nesse ponto extremo da dúvida, quando parece que ela é 
insuperável, Descartes inverte a questão e acredita ter superado a 
dúvida e encontrado um fundamento inquestionável para o 
conhecimento. Ele diz: parece que tudo o que tomo como objeto de 
meu julgamento se mostra incerto, mas, no momento mesmo em 
que duvido, algo se mostra como uma idéia indubitável; enquanto 
duvido, existe ao menos a ação de duvidar, e essa ação requer um 
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sujeito. Daí nasce a famosa frase "penso, logo existo". Todo o 
movimento de duvidar traz a evidência de que, ao menos enquanto 
um ser que pensa (e duvida), eu existo. Esta é minha única certeza: 
eu ainda não sei se os outros existem e mesmo se meu próprio 
corpo existe. A evidência primeira é a de um "eu" e ele será a partir 
de agora o fundamento de todo o conhecimento. 

Descartes é tomado como inaugurador da modernidade no 
sentido em que ele marca o fim de todo um conjunto de crenças 
que fundamentavam o conhecimento. O homem moderno não 
busca a verdade num além, em algo transcendente; a verdade agora 
significa adquirir uma representação correta do mundo. Essa 
representação é interna , ou seja, a verdade reside no homem, dá-se 
para ele. O sujeito do conhecimento (o "eu") é tornado agora um 
elemento transcendente, "fora do mundo”, pura representação sem 
desejo ou corpo, e por isto supostamente capaz de produzir um 
conhecimento objetivo do mundo. 

O filósofo Francis Bacon, contemporâneo de Descartes, 
pode ser apresentado como o fundador do moderno empirismo. 
Sua preocupação, como a de Descartes, era a de estabelecer bases 
seguras para o conhecimento válido e, também como Descartes, ele 
as procurava no campo das experiências subjetivas. A diferença era 
que para Bacon a razão deixada em total liberdade pode-se tornar 
tão especulativa e delirante que nada do que produza seja digno de 
crédito. É necessário dar à razão uma base nas experiências dos 
sentidos, na percepção, desde que essa percepção tenha sido 
purificada, liberada de erros e ilusões a que está submetida no 
cotidiano. Bacon escreveu uma série de obras importantes, entre as 
quais o Novum Organum , em que elabora suas propostas de como se 
livrar do erro e encontrar a verdade tendo como base a experiência 
subjetiva sensorial e racional. Bacon, como Descartes, é um dos 
grandes pioneiros na preocupação com o Método na produção de 
conhecimentos filosóficos e científicos que marcou toda a 
Modernidade ocidental desde o século XVII até os dias de hoje. 

A crise da Modernidade e da subjetividade moderna em algumas de 
suas expressões filosóficas 
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A crença de que o homem pode atingir a verdade absoluta e 
indubitável, desde que siga estritamente os preceitos do Método 
correto, seja ele o racional de Descartes ou o empírico de Bacon, 
acabou por ser criticada no século seguinte no interior do 
Iluminismo, o movimento filosófico que, no século XVIII, 
representava o que havia de mais avançado e progressista no terreno 
das idéias. No Iluminismo as grandes conquistas do racionalismo 
cartesiano eram articuladas com a valorização das experiências 
individuais tal como promovidas pelos filósofos empiristas, que 
formavam a outra grande corrente da Modernidade. Por diversos 
caminhos, no século XVIII, a quase onipotência do "eu", da razão 
universal e do método seguro afirmada no século XVII foi criticada. 
Por um lado, isto representou uma consciência mais profunda, 
sólida e complexa de toda a problemática do conhecimento, mas, de 
toda a forma, começou a se colocar em xeque a soberania do "eu", 
seja o "eu" da razão, seja o "eu" dos sentidos purificados. 

Hume, um dos grandes filósofos da época, chega a negar 
que o "eu" seja algo estável e substancial que permaneça idêntico a 
si mesmo ao longo da diversidade de suas experiências: ele seria 
muito mais o efeito de suas experiências do que o senhor de suas 
experiências; somos, para Hume, algo que se forma e se transforma 
nos embates da experiência e já não podemos nos conceber como 
base e sustentação dos conhecimentos e de nós mesmos. Nessa 
medida, o conhecimento entendido como domínio dos objetos por 
um sujeito soberano não pode mais se sustentar. 

Outro filósofo iluminista do século XVIII, Emanuel Kant, 
procura opor-se a essas formulações tão radicais, mas aceita a 
problematização da crença em conhecimentos absolutos. Em A 
Crítica da Rafiio Pura, afirma que o homem só tem acesso as coisas 
tais como se apresentam para ele: a isto ele chama "fenômeno". A 
única forma de produzirmos algum conhecimento válido é nos 
restringimos ao campo dos fenômenos, pois as "coisas em si" 
(independentes do sujeito) são incognoscíveis. È verdade que, ao 
mesmo tempo, Kant leva ainda mais longe as pretensões do 
"sujeito": se, de um lado ele não crê na capacidade de o homem 
conhecer a verdade absoluta das "coisas em si", de outro, toda a 
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questão do conhecimento é radicalmente colocada em termos 
subjetivos, pois tudo que é "conhecível" repousa na subjetividade 
humana. Essa subjetividade, contudo, não é a subjetividade 
particular de cada indivíduo, é a subjetividade transcedental e 
universal do Homem. Embora essa subjetividade universal seja 
mantida e valorizada como "condição de possibilidade" de todas as 
experiências, as outras, as subjetividades empíricas e particulares de 
cada um de nós, devem aprender a viver em um mundo de 
incertezas e hipóteses nunca plenamente confirmadas, procurando, 
sempre com muita dificuldade, exercer o controle racional sobre 
seus impulsos, seus desejos, suas propensões. Para Kant, a soberania 
do sujeito, sua autonomia, é uma tarefa supremamente desejável - é 
a meta de todo esforço ético - e ainda possível, mas é sempre muito 
problemática porque as necessidades, os desejos e os impulsos 
nunca poderão ser definitivamente sossegados pela razão. 

Além da autocrítica iluminista, o século XVIII trouxe outras 
formas de crítica às pretensões totalizantes do "eu", da razão 
universal e do Método. O Romantismo nasceu no final do século 
XVIII exatamente como uma crítica ao Iluminismo e, mais 
particularmente, à vertente racionalista do Iluminismo (com a 
vertente empirista, os românticos puderam até estabelecer uma 
convivência muito mais amistosa). Ou seja, à idéia cartesiana de que 
o homem é essencialmente um ser racional (o ser pensante do 
Cogito) é contraposta a idéia de que o homem é um ser passional e 
sensível. 

Quando pensamos hoje em Romantismo, vem-nos à mente 
algo suave, delicado e ligado ao amor, o que também não deixa de 
ser verdade. Mas a origem do movimento na Alemanha teve um 
sentido bem distinto: uma primeira manifestação romântica teve o 
nome de "Tempestade e ímpeto", o que já sugere melhor a 
característica dessa sensibilidade. Trata-se de evidenciar a potência 
dos impulsos e forças da natureza, em muito superior à da 
consciência ou do homem como um todo. A valorização da 
natureza opõe-se, como algo mais original e verdadeiro, à civilização 
com suas regras, seus métodos e sua etiqueta. 

O Romantismo toma os mais diversos aspectos, o que torna 
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muito difícil sua definição precisa, mas parece que ele regularmente 
representa uma crítica à modernidade e uma nostalgia de um estado 
anterior perdido. 

Aquilo que na "fundação" da modernidade deve ser excluído 
do "eu" ou mantido sob o férreo controle do Método parece agora 
invadi-lo. A razão é destronada, o Método feito em pedaços e o 
“eu” racional e metódico é deslocado do centro da subjetividade e 
tomado agora como uma superfície mais ou menos ilusória que 
encobre algo profundo e obscuro. 

Uma imagem clássica disto é a pintura do inglês Turner, que 
freqüentemente pinta tempestades no mar, onde mal se definem os 
limites entre céu, mar, chuva e neblina; em alguns casos aparece um 
barco totalmente à mercê, das forças naturais. O barco representa o 
empreendimento humano de controle racional e metódico do 
mundo, e a imagem não deixa dúvidas quanto à sua impotência. 

Assim, o Romantismo é um momento essencial na crise do 
sujeito moderno pela destituição do "eu" de seu lugar privilegiado 
de senhor, de soberano. 

Por outro lado, o Romantismo traz a experiência de que o 
homem possui níveis de profundidade que ele mesmo, no entanto, 
desconhece. Paradoxalmente, portanto, há uma grande valorização 
da individualidade e da intimidade. A idéia de "gênio" expressa bem 
essa valorização: ele seria um indivíduo naturalmente especial, dono 
de um dom único que tem a obrigação de realizar; por outro lado, 
por seu mergulho em si, ele tem uma grande indisposição e 
dificuldade em sua vida prática. Trata-se de uma sensibilidade 
intimista e ao mesmo tempo crente na grandiosidade de sua missão. 
Quando pensamos no alto grau de individualismo e solidão 
presentes no século XX, é inevitável pensarmos na presença em nós 
do sujeito romântico. 

Ao longo do século XIX, afirmou-se a partir de diversas 
fontes a deposição do "eu" de seu lugar privilegiado. Por exemplo: a 
idéia de que o comportamento do homem é determinado por leis 
que não pode controlar e que freqüentemente nem mesmo conhece 
está presente no pensamento de Marx, entre outros; no mesmo 
sentido vai a afirmação da teoria da evolução de Darwin de que o 
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homem é um ser natural como os demais, não possuindo uma 
origem distinta (à imagem e semelhança de Deus). 

Mas talvez o ponto mais agudo dessa crise tenha sido a 
filosofia de Nietzsche. Nela, as idéias de "eu" ou sujeito são 
interpretadas como ficções (no que dá continuidade à crítica de 
Hume à suposta substancialidade e estabilidade do sujeito). Com seu 
procedimento, chamado "genealogia", Nietzsche procura 
desconstruir os fundamentos de toda a filosofia ocidental desde 
Platão. Basicamente, trata-se de mostrar como cada elemento 
tomado como fundamento absoluto ou causa primeira de tudo o 
que existe foi também, por sua vez, criado num determinado 
momento com uma determinada finalidade. Se algo foi criado ao 
longo do tempo, não é eterno ou causa primeira. Assim, a "idéia" 
platônica, Deus, o sujeito moderno de Descartes ou de Bacon são 
revelados como criações humanas. Nossas crenças e valores estão 
comprometidos com a perspectiva em que nos colocamos a cada 
instante. A crença em algo fixo e estável seria uma necessidade 
humana, na tentativa de crer que tem controle sobre o devir. 
Nietzsche dá um passo bem largo e radical: não só o homem é 
deslocado da posição de centro do mundo, como a própria idéia de 
que o mundo tenha um centro ou uma unidade é destruída. Assim, 
quando Nietzsche denuncia o caráter ilusório e não necessário de 
todo o fazer humano, isto não representa a defesa do 
abandono da ilusão em favor de outro modo de ser mais legítimo 
ou bem fundamentado (como na crítica católica ou romântica à 
modernidade). A ilusão não pode ser substituída por nada melhor 
por que simplesmente não existe nada melhor. A questão para 
Nietzsche é saber o quanto cada ilusão em cada contexto se mostra 
útil à expansão da vida. 

Não só o privilégio do "eu" na modernidade, mas toda a 
metafísica, ocidental parece ser colocada em xeque aí. Mas, como 
veremos, o projeto científico dos séculos XIX e XX e o humanismo 
ressurgido no século XX mantêm esse projeto vivo. (...) 

A prática áentifica e a emergência da Psicologia como ciência 
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Para entendermos, contudo, o começo da psicologia 
"científica" precisamos considerar mais de perto o que se passava 
entre os cientistas e os filósofos do século XIX, pois foram eles que, 
levados por preocupações com a própria ciência, iniciaram a 
demarcação desse novo domínio de conhecimento. 

As ciências naturais, tal como as conhecemos hoje, são 
formas bastante recentes de produção de conhecimento. Foi apenas 
a partir dos quatro últimos séculos que se criaram os atuais modelos 
de ciência da natureza. 

Nas práticas científicas modernas a posição do sujeito que 
produz o conhecimento é bastante contraditória. 

Por um lado, o cientista sente-se com o poder e com o 
direito de lidar com os fenômenos naturais para conhecê-los, 
desvendar seus mistérios, dominá-los, manipulá-los em 
experimentos bem controlados, etc. Nenhuma dessas atitudes e 
procedimentos é possível, por exemplo, enquanto subsista um 
respeito místico e religioso pela natureza - caso em que devemos 
apenas amá-la, apreciá-la, respeitá-la. Em outras palavras: a ciência 
moderna está baseada na suposição de que o homem é o senhor que 
tem o poder e o direito de colocar a natureza a seu serviço. Essa 
suposição está claramente associada ao que dissemos acerca do 
aprofundamento da experiência subjetiva individualizada, já que esta 
enfatiza a liberdade dos homens para decidir e agir de acordo com 
sua própria cabeça e sem qualquer tipo de limitação, elaborando 
suas crenças e avaliando-as a partir de suas experiências pessoais, de 
suas conveniências e interesses, livres das restrições impostas pelas 
tradições. 

Por outro lado, os procedimentos científicos exigem que os 
cientistas sejam capazes de "objetividade", isto é, que deixem de 
lado seus preconceitos, seus sentimentos e seus desejos para 
obterem um conhecimento "verdadeiro". Como disse Francis 
Bacon (1561 -1626) - o filósofo inglês que, como vimos 
anteriormente, foi um dos precursores do novo espírito científico e 
contemporâneo de Descartes -, "... a natureza não se vence senão 
quando se lhe obedece". Para vencer é preciso obedecer e para 
obedecer é preciso disciplinar a mente, eliminar todos os 
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"subjetivismos". A metodologia científica que vem se 
desenvolvendo desde os quatro últimos séculos representa 
exatamente o esforço de disciplinar o espírito para melhor obedecer 
à natureza. 

Ora, essa disciplina não é fácil e foi o próprio esforço para 
impô-la que levou os cientistas a reconhecerem a força e a 
profundidade dos fatores subjetivos. E difícil não confundir o que 
se espera encontrar com o que "de fato" se encontra no fim de uma 
pesquisa, o que se quer ver com o que se vê "de fato"! Pode, 
também, ser difícil conciliar o que um indivíduo conclui com as 
conclusões de outro indivíduo que observou o mesmo fenômeno; e 
mesmo o que o indivíduo observou com o que foi observado pelos 
demais. Enfim, é a própria liberdade dos sujeitos e suas diferenças 
que ficam acentuadas no momento em que se faz um enorme 
esforço para ser objetivo. 

Nessa medida, as práticas científicas contribuíram para o 
reconhecimento, entre os próprios cientistas, com seus ideais de 
objetividade, de que há fatores subjetivos e individuais 
permanentemente em ação. Bacon chamou-os de "ídolos do 
conhecimento", e a denúncia desses ídolos é a primeira obrigação 
do filósofo e do cientista. Isto reforça a idéia de uma experiência 
subjetiva individualizada, privada, acessível apenas a quem a vive. 

Mas para a ciência progredir seria necessário conhecer e 
controlar essa subjetividade e essas diferenças individuais, e é assim 
que o homem, o sujeito individual, deixa de ser apenas um possível 
pesquisador para vir a se tornar um possível objeto da ciência. A 
epistemologia (teoria do conhecimento) e a metodologia (regras e 
procedimentos da produção do conhecimento válido) desembocam 
na psicologia: a denúncia e o expurgo dos "ídolos do 
conhecimento" exigem um estudo prévio da subjetividade e de seus 
subterrâneos. 

Os estudos psicológicos científicos começaram e se 
desenvolveram sempre marcados por essa contradição: por um lado, 
a ciência moderna pressupõe sujeitos livres e diferenciados - 
senhores de fato e de direito da natureza; por outro, procura 
conhecer e dominar essa própria subjetividade, reduzir ou mesmo 
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eliminar as diferenças individuais, de forma a garantir a 
"objetividade", ou seja, a validade intersubjetiva dos achados. Em 
contraposição, como veremos adiante, muitos psicólogos repudiam 
essa meta de conhecer para dominar os meandros da subjetividade e 
afirmam, ao contrário, que o que interessa é conhecer esses aspectos 
profundos e poderosos do "eu" para dar-lhes voz, para expandi-los, 
para fazê-los mais fortes e livres. E claro que os que pensam assim 
querem fazer da psicologia uma "ciência" sui generis não só por ter 
um campo e um objeto próprios, mas por adotarem, em relação às 
demais ciências, outros métodos e outras metas. 

Diante disso, estamos agora em condições de entrar no 
domínio das psicologias "científicas" (ou nem tanto!) para 
tentarmos compreender os principais projetos de psicologia que aí 
foram elaborados com toda a sua atordoante diversidade teórica, 
metodológica e de propósitos. 

OS PROJETOS DE PSICOLOGIA COMO CIÊNCIA 
INDEPENDENTE 

O p rojeto de Wundt 

O alemão W. Wundt (1832-1920) costuma ser reconhecido 
como um pioneiro na formulação de um projeto de psicologia 
como ciência independente, na criação de instituições destinadas à 
pesquisa e ao ensino da psicologia e na formação de inúmeros 
psicólogos não só alemães, mas também de outras nacionalidades. 
Para Wundt a psicologia era uma ciência intermediária entre as 
ciências da natureza e as ciências da cultura. Sua obra se estende da 
psicologia experimental fisiológica à psicologia social. Ou seja, 
desde seu início o lugar da psicologia entre as ciências é um tanto 
incerto, e um dos méritos de Wundt foi o de conceber a psicologia 
nessa posição intermediária. O objeto da psicologia é, para Wundt, a 
experiência imediata dos sujeitos, embora ele não esteja 
primordialmente interessado nas diferenças individuais entre esses 
sujeitos. Experiência imediata é a experiência tal como o sujeito a 
vive antes de se pôr a pensar sobre ela, antes de comunicá-la, antes 
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de "conhecê-la". E, em outras palavras, a experiência tal como se dá. 

Contudo, Wundt não reduz a tarefa da psicologia à descrição 
dessa experiência subjetiva. Ele quer ir além e tenta fazê-lo de duas 
formas: 

a) utilizando o método experimental, ele pretende pesquisar 
os processos elementares da vida mental que são aqueles processos 
mais fortemente determinados pelas condições físicas do ambiente 
e pelas condições fisiológicas dos organismos. Com o método 
experimental, em situações controladas de laboratório, Wundt 
procura analisar os elementos da experiência imediata e as formas 
mais simples de combinação desses elementos. Mas isto é apenas o 
começo da psicologia, e não é o mais importante para Wundt; e 

b) por meio da análise dos fenômenos culturais - como a 
linguagem, os sistemas religiosos, os mitos, etc. -, segundo Wundt, 
manifestam-se os processos superiores da vida mental - como o 
pensamento, a imaginação, etc. 

A psicologia social de Wundt não usa o método 
experimental, mas os métodos comparativos da antropologia e da 
filologia, e seu objetivo é a investigação dos processos de síntese, 
porque para Wundt a experiência imediata não é nem uma coisa 
desorganizada nem uma mera combinação mecânica de elementos: 
a "experiência imediata" seria o resultado de processos de síntese 
criativa, em que a subjetividade se manifestaria como vontade, como 
capacidade de criação. Ao lado da causalidade física, Wundt 
reconhecia a existência de uma causalidade psíquica, ou seja, de 
princípios da vida mental independentes dos princípios que 
explicam o comportamento dos corpos físicos e fisiológicos. A 
dificuldade de Wundt era a de entender como no homem - que é 
uma unidade psicofísica, em que o corpo e a mente não existem 
separados - as duas causalidades se ligavam uma à outra. Wundt 
acaba criando, assim, duas psicologias (embora ele próprio pense 
que está fazendo uma coisa só) : a) a psicologia fisiológica 
experimental, em que a causalidade psíquica é reconhecida, mas não 
é enfocada em profundidade — e nesse sentido não se cria nenhum 
problema mais sério para ligar essa psicologia às ciências físicas e 
fisiológicas; e b) a psicologia social ou "dos povos", cuja 
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preocupação é exatamente a de estudar os processos criativos em 
que a causalidade psíquica aparece com mais força. Como esses 
processos são essencialmente "subjetivos" - mas só ocorrem 
claramente na vida social -, não se podem fazer experimentos 
controlados com eles, apenas estudá-los por meio de seus produtos 
socioculturais. 

Para Wundt o domínio da psicologia era vasto e complexo, 
porque explicar e compreender a experiência imediata exigia tanto 
uma aproximação com as ciências naturais como uma aproximação 
com as ciências da sociedade e da cultura. Mas, na hora de juntar os 
dois enfoques metodológicos e de juntar as duas imagens de 
homem no conceito de “unidade psicofísica", as dificuldades eram 
imensas, e os discípulos de Wundt, em sua maioria, desistiram de 
acompanhar o mestre e foram procurar soluções menos 
complicadas, embora, talvez, muito mais pobres. 

O projeto de Titchener 

Depois de Wundt são inúmeros os autores que tentarão 
colocar a psicologia no campo apenas das ciências naturais. È o caso 
de Titchener (1867-1927) - um dos mais famosos alunos de Wundt 
e principal responsável pela divulgação da obra deste nos EUA - que 
redefine o objeto da psicologia como sendo a experiência 
dependente de um sujeito - sendo este concebido como um puro 
organismo e, em última análise, como um sistema nervoso -, e não 
mais a experiência imediata. Isto significa que ir além da experiência 
do sujeito, para elucidá-la, acarretaria a busca de justificativas 
fisiológicas para os fenômenos da vida mental. Titchener não nega a 
existência da mente, mas esta perde sua autonomia: depende sempre 
e se explica completamente em termos do sistema nervoso. O 
psicólogo descreve a experiência em termos psicológicos, mas a 
explica em termos emprestados de uma ciência natural. Com isso, a 
psicologia deixa de ser tão independente como pretendia Wundt. 
Em compensação, começa a desaparecer o problema com a unidade 
psicofísica: Titchener defende a posição denominada paralelismo 
psicofísico, em que os atos mentais ocorrem lado a lado a processos 
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psicofisiológicos. Um não causa o outro, mas o fisiológico explica o 
mental. Como a mente e o corpo andam lado a lado, é possível fazer 
psicologia usando exclusivamente, segundo Titchener, os métodos 
das ciências naturais: a observação e a experimentação. A única 
diferença seria a de que na psicologia a observação se daria sob a 
forma de auto-observação ou introspecção, em que os sujeitos 
experimentais seriam treinados para observar atentamente e 
descrever com total objetividade suas experiências subjetivas em 
situações controladas de laboratório. Nessa medida, Titchener deixa 
de lado toda a obra de Wundt orientada para a psicologia dos povos. 

Uma lição importante que se pode tirar quando se pensa na 
relação entre Wundt e Titchener é a seguinte: Wundt, ao procurar 
ser fiel à concepção da psicologia como ciência intermediária, mete- 
se numa grande enrascada metodológica, mas preserva para a suas 
propostas uma potencialidade a que sempre podemos retornar 
como fonte de inspiração. E o que aconteceu 100 anos depois da 
fundação do famoso laboratório de Lepzig, quando, nas 
comemorações do acontecimento, re-descobriu-se o pensamento de 
Wundt como esteio da moderna psicologia cognitivista, da nova 
psicologia social, da psicolingüística, etc. Titchener, ao contrário, 
tornou a "encrenca" metodológica muito menor quando colocou a 
psicologia totalmente subordinada ao campo das ciências naturais. 
Mas isso a custo de uma redução de alcance e de interesse para as 
suas propostas. E esse fenômeno parece se repetir muitas vezes: os 
projetos de psicologia mais interessantes são os que mais 
dificuldades têm de se afirmar plenamente em termos 
epistemológicos e metodológicos. 

A. psicologia funcional 

Em oposição à psicologia titcheneriana, mas também 
situando os estudos psicológicos entre as ciências naturais, surgiu 
nos EUA o movimento da psicologia funcional, representado por 
autores como J. Dewey (1859-1952), J. Angel (18691949) e H. A. 
Carr (1873-1954). 

Os psicólogos funcionalistas definem a psicologia como 
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uma ciência biológica interessada em estudar os processos, 
operações e atos psíquicos (mentais) como formas de interação 
adaptativa. Partem do pressuposto da biologia evolutiva: os seres 
vivos, e entre eles os animais, sobrevivem se têm as características 
orgânicas e comportamentais adequadas a sua adaptação ao 
ambiente. Um certo nível de adaptação envolve as capacidades de 
sentir, pensar, decidir, etc., ou seja, o nível propriamente psíquico. 
As operações e processos mentais seriam, assim, instrumentos de 
adaptação e se expressariam claramente nos comportamentos 
adaptados. Para os psicólogos funcionalistas, o objeto da psicologia 
são os processos e operações mentais, mas o estudo científico 
desses processos exige uma diversidade de métodos. Não excluem a 
auto-observação, embora não aprovem a introspecção experimental 
no estilo titcheneriano, porque esta seria muito artificial. Não 
confiam totalmente na auto-observação, dadas as suas dificuldades 
científicas: é impossível conferir publicamente se uma auto- 
observação foi bem-feita e, por isso, é difícil chegar a um acordo 
baseado em observações desse tipo. Em compensação, se os 
processos e operações mentais se expressam em comportamentos e 
estes são facilmente observáveis, podemos estudar indiretamente a 
mente a partir dos comportamentos adaptativos. Convém observar 
que, apesar do movimento funcionalista como um movimento à 
parte e independente ter se dissolvido, várias das idéias 
fundamentais dessa escola estão presentes em muito do que se faz 
até hoje no campo da pesquisa psicológica. Na verdade, a maior 
parte do que se produziu e se produz no campo da psicologia, 
entendida como ciência natural, pode ser interpretada como 
diferentes versões do pensamento funcional. 

O comportamentalismo 

Em completa oposição à psicologia de Titchener e em 
relativa oposição ao funcionalismo - mas devendo a ele alguns 
pressupostos básicos surgiu, no começo do século XX, um outro 
projeto de psicologia científica: o comportamentalismo. Segundo 
esse projeto, elaborado originalmente pelo psicólogo americano 
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John Watson (1878-1958), o objeto da "psicologia" científica já não 
é a mente (por isso o termo psicologia foi colocado entre aspas). O 
objeto é o próprio comportamento e suas interações com o 
ambiente. O método deve ser o de qualquer ciência: observação e 
experimentação, mas sempre envolvendo comportamentos 
publicamente observáveis e evitando a auto-observação. 

Apesar de se apresentar como uma oposição às correntes 
dominantes na psicologia, o comportamentalismo foi criado com 
base em muitas das posições defendidas por aquelas mesmas 
correntes que, de uma certa forma, criaram as condições favoráveis 
para o seu desenvolvimento. Por exemplo, a doutrina do paralelismo 
psicofísico tirava da vida mental sua especificidade e sua 
importância: o psíquico apenas acompanharia o físico e seria 
explicado por ele, mas ambos não interagiriam (não exercendo 
influência sobre o comportamento). Ora, neste caso, qual o sentido 
de se continuar estudando a mente? Se Titchener já assumia a 
posição de que os mesmos métodos das ciências naturais 
experimentais podem ser adotados pela psicologia, não seria mais 
sensato ir até as últimas conseqüências e acabar com a única 
diferença (a auto-observação em vez da observação externa e 
pública)? Metade do caminho já fora percorrido pelos psicólogos 
funcionais, que aprovavam o uso de métodos objetivos no estudo 
psicológico. Segundo Watson era preciso dar outros passos, 
abandonando de vez a auto-observação. Redefinindo a psicologia 
como "ciência do comportamento", Watson podia não só se livrar 
do método da auto-observação, tão discutível, mas resolvia, 
também, a questão que desde Wundt vinha perturbando os 
psicólogos: a questão da "unidade psicofísica". A partir de agora, 
supunha Watson, já não seria necessário dizer que mente e corpo 
interagem ou que somente caminham lado a lado: vamos estudar o 
comportamento, isto é, os movimentos do corpo e suas relações 
com o ambiente. 

Com o comportamentalismo, pela primeira vez, os estudos 
psicológicos "deram as costas" à experiência imediata. Tudo aquilo 
que faz parte da experiência subjetiva individualizada deixa de ter 
lugar na ciência, seja porque não tem importância, seja porque não é 


acessível aos métodos objetivos da ciência. 

Nessa medida, o "sujeito" do comportamento não é um 
sujeito que sente, pensa, decide, deseja e é responsável por seus atos: 
é apenas um organismo. Enquanto organismo, o ser humano se 
assemelha a qualquer outro animal, e é por isto que essa forma de 
conceber a psicologia científica dedica uma grande atenção aos 
estudos com seres não humanos, como ratos, pombos e macacos, 
entre outros. Esses sujeitos não falam, mas isto não representa um 
obstáculo para o comportamentalismo de Watson, já que ele não 
tem o mínimo interesse na "vivência" do sujeito, na sua experiência 
imediata. O comportamentalismo watsoniano interessa-se 
exclusivamente pelo comportamento observável, com o objetivo 
muito prático de prevê-lo e controlá-lo de forma mais eficaz. O 
funcionalismo está presente tanto nessa ênfase pragmática - o que 
interessa é o conhecimento útil como na idéia básica de que 
comportar-se é interagir adaptativamente com o meio. 

A perspectiva de controle sobre o comportamento de 
Watson enquadra-se na busca de uma sociedade administrativa e 
estritamente funcional. A literatura do início do século XX 
construiu utopias (ou anti-utopias?), como 1984, O Processo, 
Admirável Mundo Novo ou, nos anos 60, A laranja mecânica , que talvez 
representem o temor pela possibilidade de efetivação de tal 
controle. 

A (...) Psicanálise freudiana 

S. Freud (1856-1939) (...) veio da biologia, mas, depois de 
abandonar o laboratório de fisiologia, cria e se dedica à clínica 
psicanalítica. Como é sabido, Freud teve sua formação em 
neurologia. Ao receber em sua clínica certos pacientes - 
denominados histéricos - com sintomas de paralisias e anestesias 
localizadas, ele se defrontou com a falta de instrumental neurológico 
para responder ao sofrimento deles. Seus mestres não reconheciam 
a existência de uma doença nesses pacientes, na medida em que não 
podiam identificar neles lesões orgânicas - se não havia lesão, não 
poderia haver doença. Além do que, esses pacientes eram altamente 
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dramáticos e as paralisias de que reclamavam não correspondiam ao 
mapeamento nervoso ou muscular do corpo, o que fazia com que 
os médicos simplesmente não reconhecessem como legítimo seu 
sofrimento. 

Tendo que lidar com o sofrimento desses pacientes, Freud 
não pôde se contentar com a atitude de seus colegas médicos e 
chegou à compreensão de que a "lesão" de que se tratava na histeria 
não incidia sobre um nervo, mas sobre a idéia relativa à determinada 
parte do corpo. Freud articula um evento corporal — uma conversão 
histérica ao universo representativo da pessoa. Num certo sentido, 
ele atravessa a distinção simples e clássica entre mente e corpo. 

A história que se seguiu é extensa e a retomamos apenas em 
linhas gerais. Os sintomas histéricos passaram a ser tomados como 
resultado de uma dinâmica psíquica composta por: conflito, 
repressão e retorno do reprimido. Determinados conflitos entre 
tendências contraditórias geram um tal sofrimento, que se toma 
impossível suportá-los; como defesa contra esse sofrimento, há 
então a inibição de uma das tendências, a repressão da 
representação (ou de um conjunto delas) cuja consciência gera dor. 
Essa exclusão do campo da consciência de fato evita a dor imediata, 
mas a representação excluída persiste inconscientemente no 
psiquismo, agora fora do controle do eu. Na medida em que ela é 
real e significativa, acabará por se manifestar à revelia do "eu". 
Como resultado de um embate entre representação inconsciente e 
defesa, e por uma série de compromissos, dá-se o retomo simbólico 
do reprimido como sintoma, sonho, ato falho, etc. Essas formações 
do inconsciente têm necessariamente a característica da deformação, 
para que a consciência não reconheça o desejo em questão. O termo 
sintoma talvez possa ser utilizado genericamente para todos estes 
produtos, na medida em que ele expressa a idéia de que o sentido 
daquilo que se trata está oculto: dizer que algo é sintoma é dizer que 
seu sentido não reside em si, mas ele representa outra coisa, esta, 
invisível diretamente. 

Freud define o inconsciente como o objeto da psicanálise, o 
que seria um contra-senso do ponto de vista positivista: o 
inconsciente por definição não é um fenômeno positivo no sentido 
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de que "dado diretamente à observação". Neste ponto em que se 
coloca o impedimento para que a psicanálise seja reconhecida como 
uma ciência nos moldes positivistas, reside provavelmente o que a 
psicanálise tem de mais particular entre as teorias psicológicas. 

A concepção do inconsciente poderia ser tomada 
simplesmente num referencial romântico do século XIX, como uma 
psicologia das profundidades, como o próprio Freud por vezes 
enuncia. Mas a concepção de que a subjetividade humana é cindida 
e incompleta, de que o "eu" não é a totalidade nem o centro do 
psiquismo pode ser original, sobretudo porque a idéia de que o "eu" 
não é o centro não é substituída pela crença de que "outra coisa" 
seja o centro. Em Freud não há lugar para se pensar num se/f, num 
"eu" verdadeiro ou numa natureza íntima. Não há um centro do 
inconsciente. Poderíamos entender a psicanálise como uma teoria 
racionalista que, no entanto, se defronta com os limites do 
representável. 

Retomando a questão da clínica, Freud entra em contato 
com as experiências subjetivas altamente individualizadas de 
inúmeros pacientes que chegam queixando-se de sofrimentos os 
mais estranhos. Pois bem, Freud os ouve, tenta compreender o que 
dizem, mas vai aos poucos descobrindo que as palavras e os 
sintomas de seus pacientes têm um significado que os próprios 
doentes não conhecem. Freud tenta, então, desenvolver uma técnica 
de interpretação desse sentido oculto. Pede aos pacientes que lhe 
contem tudo sem censura alguma, tudo que lhes venha à cabeça. 
Quando eles começam a falar sem receio e sem tentar elaborar um 
discurso lógico, começam a despontar os sentidos ocultos. Mas 
Freud não se contenta em compreender a experiência imediata do 
paciente melhor do que ele próprio a compreendia, e isto já seria 
muito importante em termos científicos; já seria uma forma de 
transcender a experiência imediata. Freud, porém, quer explicar essa 
experiência e, para tanto, precisa desenvolver uma teoria da psiquê e 
do desenvolvimento psicológico. Como essa teoria vai além do 
"psicológico" e do "vivido", essa parte de sua obra foi denominada 
"metapsicologia" (meta quer dizer "além de”). 

(...) 
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Enfim: a psicologia está hoje, como desde o início, dividida 
entre diferentes linhas de pensamento, das quais revimos algumas 
das mais importantes. O que gostaríamos que ficasse claro para o 
leitor é que essas divisões não são casuais nem se deve esperar que 
sejam brevemente superadas. A psicologia tornou-se possível, como 
ciência independente, no bojo de uma crise. Seu objeto, a 
experiência subjetiva dos indivíduos, só pode ser tratado 
cientificamente se for de alguma forma superado, isto é, a psicologia 
está sempre sendo tentada a ir além da experiência imediata para 
compreendê-la e para explicá-la e, nesse esforço, é natural que ela se 
aproxime de outras áreas do saber, como a Biologia e a Sociologia. 
Quando, contudo, a psicologia leva às últimas conseqüências essas 
tendências, ela pode simplesmente deixar de ser psicologia. Seria, 
então, novamente o caso de perguntar: há lugar para uma psicologia 
científica como ciência independente entre as demais ciências? 
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